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INTRODUÇÃO
BRASIL URBANO

-Contexto de forte diferenciação entre cidades (porte, densidade, atividades
econômicas e formação sócio-cultural)

-Crescimento marcado pela ineficiência (ou ausência) do planejamento urbano o
que deixa espaço aberto para o desenvolvimento pelo favorecimento de
interesses dominantes ao invés dos interesses dos cidadãos

-Resultado: cidades de muitas desigualdades e contradições com déficits

acumulados ao longo das décadasacumulados ao longo das décadas

-Consequencias: insegurança social e de renda, falta de acesso a equipamentos e
serviços públicos de qualidade, moradias precárias e distantes do trabalho,
transporte e mobilidade de baixissimas qualidades, carencias de espaços de lazer
e áreas verdes, violência urbana, entre outros...

“Os chamados problemas urbanos – habitação, transporte e saneamento – somente passaram a ser 
considerados importantes e críticos quando as cidades chegaram a patamares populacionais significativos 
[...] A questão do crescimento urbano não era vista como problemática, e sim um salutar reflexo do 
desenvolvimento do país.”
(JORGE, 2004, p.748-749)

JORGE, Wilson Edson. Política e Planejamento Territorial.
In PHILIPPI JR., Arlindo, ROMERO, Marcelo de Andrade, BRUNA, Gilda Collet. Curso de Gestão Ambiental.Barueri: Manole, 2004
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INTRODUÇÃO
PAPEL DEMOCRÁTICO DOS MUNICÍPIOS
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Fonte: CEF, 2011; Observatório das Metrópoles, 2010; IBGE 2010
Apud  PEQUENO, Renato; FREITAS, Clarissa. Programa Minha Casa Minha Vida em Fortaleza: Primeiros Resultados.

In CARDOSO, Adauto Lucio (org.). O programa Minha Casa Minha Vida e seus efeitos territoriais Rio de Janeiro : Letra Capital , 2013.
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INTRODUÇÃO
PAPEL DEMOCRÁTICO DOS MUNICÍPIOS
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Fonte: Plano Diretor de Fortaleza, Lei Complementar 062 / 02 de fevereiro de 2009.
Apud  PEQUENO, Renato; FREITAS, Clarissa. Programa Minha Casa Minha Vida em Fortaleza: Primeiros Resultados.

In CARDOSO, Adauto Lucio (org.). O programa Minha Casa Minha Vida e seus efeitos territoriais Rio de Janeiro : Letra Capital , 2013.



INTRODUÇÃO
PAPEL DEMOCRÁTICO DOS MUNICÍPIOS

7

CUIDADO COM:
qualidade urbana? justiça social? meio ambiente?

QUALIDADE DE VIDA

Croqui: Camila Girão

-Planejamento governamental

-Políticas públicas

-Equipamentos urbanos
-(disponibilização e cobertura)

-Espaços públicos
-(convivência, sociabilidade)

-Necessidades humanas



INTRODUÇÃO
LÓGICA EQUIVOCADA DO PLANEJAMENTO URBANO NO BRASIL

Concepção do coordenador

DEL RIO, Vicente. Introdução ao Desenho Urbano no processo de planejamento. São Paulo: PINI, 1990
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O que a comunidade
havia reivindicado

O que foi implantadoProjeto dos urbanistas
Especificações do relatórioProposta do órgão financiador



INTRODUÇÃO

1- IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA:
-Qual problema urbano pretendo enfrentar?
-Qual a origem do problema?
-O que é insatisfatório exatamente?

2- DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS:
-O que se pretende alcançar?

3- DEFINIÇÃO DOS ENVOLVIDOS
-Quem está envolvidodiretamente com o 
problema?

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
POLÍTICA URBANA (ART. 182 E 183)

ESTATUTO DA CIDADE
(LEI 10.257/2001)

PARCELAMENTO DO SOLO
(LEI FEDERAL 6.766/1979)

LEI ORGÂNICA

PLANEJAMENTO URBANO – conceito e legislação

JORGE, Wilson Edson. Política e Planejamento Territorial.
In PHILIPPI JR., Arlindo, ROMERO, Marcelo de Andrade, BRUNA, Gilda Collet. Curso de Gestão Ambiental.Barueri: Manole, 2004

problema?
-Para quem o problema é um problema?
-Para quem o problema é uma vantagem?
-Quais os pontos de vista dos agentes 
envolvidos?

4- O PROCESSO DE MUDANÇA
-Quais as vantagens coletivas são 
esperadas com a mudança?
-Quais os inconvenientes aparecerão se a 
mudança não ocorrer?
-Quais as resistências e os entraves que 
aparecerão durante o processo?

LEI ORGÂNICA

PLANO DIRETOR 

LEI DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO 

CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS

e demais leis voltadas ao planejamento e 
ordenamento do território
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CONCEITOS E PRINCÍPIOS CONCEITOS E PRINCÍPIOS 
DA LEGISLAÇÃO
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CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA LEGISLAÇÃO

Constituição Federal de 1988 / CAPÍTULO II - DA POLÍTICA URBANA

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, 
exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

11



CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA LEGISLAÇÃO

Constituição Federal de 1988 / CAPÍTULO II - DA POLÍTICA URBANA

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural.

§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.

§ 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
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§ 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

Constituição Federal de 1988 / TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO II – DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 5 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: […] XXIII – a propriedade atenderá a sua função social. 
…]
Art. 6. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)



CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA LEGISLAÇÃO

ESTATUTO DA CIDADE Lei Federal nº 10.-257/2001, de 10 de julho - Regulamenta os artº 182 e 183 da Constituição Federal

“Estabelece normas de ordem pública e interesse social, que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como ao equilíbrio ambiental.”

CÓDIGO CIVIL Lei Federal nº 10.406/2002, de 10 de janeiro

Art. 1.228 - O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades
econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei
especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.
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OBJETIVO DA POLÍTICA URBANA
Art. 2 ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana

Dentre as diretrizes gerais, temos:

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
• A utilização inadequada dos imóveis urbanos;
•A proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
•O parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infraestrutura urbana
•A instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente
•A retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na subutilização ou não utilização
•A deterioração das áreas urbanizadas
•A poluição e a degradação ambiental



CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA LEGISLAÇÃO

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE: Assegurado de forma expressa pela Constituição
Federal de 1988 (art.º 182), trata-se da obrigação sobre um bem, incumbida ao
proprietário, de assegurar o papel útil ou produtivo desse bem, com respeito aos preceitos
da legalidade social, ambiental, trabalhista, urbana, etc. No caso da propriedade urbana ou
rural, entende-se que cumpre sua função social quando “satisfaz as exigências fundamentais
de ordenação da cidade, expressas no Plano Diretor” (CF/88). Sanções podem ser
incumbidas a essa propriedade e seu proprietário se identificada se tratar de solo não-
edificado, solo subutilizado ou não-utilizado (ainda que edificado).
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Fonte: http://www.dhnet.org.br/dados/apostila/edh/br/nossosd/images/cart38.jpg 

ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA: Dá-se 
quando, partir de um processo natural de 
mercado, a valorização imobiliária, 
determinado comprador (pessoa física ou 
jurídica, empresa ou grupo de pessoas) 
adquire uma propriedade imobiliária sem o 
objetivo de dar-lhe uso com fins produtivos 
ou habitacionais, mas apenas obter ganhos 
monetários a partir da valorização da região e 
consequentemente da propriedade.



IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA

FORMAÇÃO HISTÓRICA – a terra passa a ser propriedade privada no
Brasil a partir da Lei das Terras (Lei Federal nº 601/1850, de 18 de
setembro).

FORMAÇÃO CONCEITUAL – a terra é entendida como bem cujo título
de propriedade é passível de retenção e comercialização (como uma
mercadoria), gerando ganhos monetários.

ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA:.

GONÇALVES, Juliano. C. A especulação imobiliária na formação de loteamentos urbanos: um estudo de caso. Dissertação de 
mestrado apresentada a Instituto de Economia da UNICAMP. Campinas – SP, dez.2002
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“De fato, a concepção do solo como ativo 
significa dizer, de início, que o solo é um meio 
adequado para conservação de riqueza” 
(GONÇALVES, 2002, p.30)

“[...] à medida em que for mais escassa mais 
ascencional será sua curva de preços.” 
(GONÇALVES, 2002, p.34)

“[...] em uma economia capitalista, o uso 
especulativo da terra, ou seja, o uso não-
produtivo, é uma forma de valorização baseada 
em expectativas; [...].” (GONÇALVES, 2002, 
p.33)

“[...] os investimentos sociais são transformados 
em instrumentos de valorização das terras 
urbanas. [...] o processo que origina a 
especulação se alimenta de expectativas.” 
(Ibidem, p. 41)



ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA:.

CARACTERÍSTICA DA ESPECULAÇÃO
- Mobilização do bem sem dar um caráter produtivo – busca 
pela obtenção de ganhos sem esforço / investimento
- O mercado pode se auto-valorizar por meio da geração de 
expectativas ou da concorrência entre os agentes
- Cidade de marketing vs. Cidade real – criação ou enfatização 
de valores e identidades

Isso significa que o resultado da especulação possui um forte e negativo 
impacto tanto na qualidade da expansão urbana quanto na qualidade de vida 

IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA
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PRINCIPAIS VARIÁVEIS QUE INFLUENCIAM O MERCADO DE TERRAS
- Macroeconomia e economia local
- - Estrutura agrária do território (estrutura fechada ou aberta)
- Relação oferta/demanda
- Fatores de localização (infraestrutura, padrão de habitabilidade urbana, zoneamento, 
etc.)
- Características físicas do imóvel (aproveitamento  e construbilidade)
- Custo de manutenção / proteção do patrimônio imobiliário
- Políticas econômica, fundiária, tributária e urbana

impacto tanto na qualidade da expansão urbana quanto na qualidade de vida 
de toda a população da cidade



CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA LEGISLAÇÃO

DE CARVALHO, Sônia Nahas. Condicionantes e possibilidades políticas do planejamento urbano.
In VITTE, Claudere de Castro Siva; KEINERT, Tânia Margarete Mezzomo. Qualidade de vida, planejamento e gestão urbana: discussões 

teórico-metodológicas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2009.

ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA VS. O DIREITO DE PROPRIEDADE:.

O DIREITO DE UMA PROPRIEDADE URBANA NO BRASIL SÓ EXISTE QUANDO
REGIDAS POR LEIS MUNICIPAIS.
OU SEJA, SUBSTITUI-SE O DIREITO DE PROPRIEDADE AO DIREITO À PROPRIEDADE,
PERDENDO O SENTIDO INDIVIDUAL PASSANDO A CONSTITUIR-SE COMO DIREITO QUE
ATENDE À UMA FUNÇÃO SOCIALMENTE ORIENTADA.
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3 PASSOS PARA SE FAZER CUMPRIR A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE:.

1 Poder Público Municipal (mediante lei específica, com delimitação territorial
definida no Plano Diretor) determina o aproveitamento do solo urbano não-edificado,
subutilizado ou não-utilizado.
2 Penaliza-se o não-cumprimento da determinação acima com IPTU progressivo no
tempo
3 Procede-se com a desapropriação do imóvel no descumprimento da determinação
acima após o período máximo de vigência do IPTU progressivo no tempo.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL / 1988



O IPTU COMO O IPTU COMO 
INSTRUMENTO DA POLÍTICA 
URBANA
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O IPTU NO ESTATUTO DA CIDADE:

IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA

ESTATUTO DA CIDADE Lei Federal nº 10.-257/2001, de 10 de julho - Regulamenta os artº 182 e 183 da Constituição Federal

Seção II- Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios
Art. 5o Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação.

§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel:
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente;

§ 2o O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

§ 3o A notificação far-se-á:
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, 
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I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, 
no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo 
inciso I.

§ 4o Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:
I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal 
competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.
§ 5o Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que 

se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 6o A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere 
as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei, sem interrupção de 
quaisquer prazos



O IPTU NO ESTATUTO DA CIDADE:

IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA

ESTATUTO DA CIDADE Lei Federal nº 10.-257/2001, de 10 de julho - Regulamenta os artº 182 e 183 da Constituição Federal

Seção III - Do IPTU progressivo no tempo

Art. 7o Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art.
5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo
no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput
do art. 5o desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota
máxima de quinze por cento.
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máxima de quinze por cento.
§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a
prerrogativa prevista no art. 8o.
§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata
este artigo.

Seção IV- Da desapropriação com pagamento em títulos
Art. 8o Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.



IPTU – MAIS DO QUE TRIBUTAÇÃO:

IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA

Constituição Federal de 1988 / SEÇÃO V - DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS
Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:
I - propriedade predial e territorial urbana;

Assim, cabe a cada município elaborar lei que institua a cobrança desse imposto,
especificando todos os elementos necessários (alíquota, base de cálculo, sujeito
passivo, fato gerador, multa). Não basta, portanto, a disposição constitucional
designando a capacidade tributária ativa dos municípios com relação ao IPTU para que
este possa ser cobrado. É necessário que cada município, através das câmaras
municipais, edite lei instituindo a cobrança do tributo. Ainda, a edição desta lei não é
facultativa, isto é, o município não tem a opção de editar ou não editar lei que
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facultativa, isto é, o município não tem a opção de editar ou não editar lei que
institua a cobrança do IPTU em seu território. (LIMA, FERNANDES, sd)

LIMA, Francisco das Chagas; FERNANDES, Aécio Flavio Palmeira. O IPTU como instrumento de arrecadação da política urbana. Cadernos de 
Graduação da Faculdade Luciano Feijão.  Disponível em<http://www.faculdade.flucianofeijao.com.br/site_novo/cadernos_graduacao/servico/ 

Cad_Grad2014/O_IPTU_COMO_INSTRUMENTO_DE_ARRECADACAO_E_POLITICA_URBANA.pdf>. Acessado em 11 out.2017.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 11, estabelece que é requisito essencial
de responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de
todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. Por outras
palavras, todos os entes federados devem instituir os tributos pelos quais são
constitucionalmente competentes.
Diante disso, pode-se concluir que o Município tem a obrigação de instituir o IPTU e de
providenciar a sua efetiva arrecadação e cobrança. A não observância desses
procedimentos constitui infração à Lei de Responsabilidade Fiscal. .
(LIMA, FERNANDES, sd)



IPTU – MAIS DO QUE TRIBUTAÇÃO:

IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA

A função fiscal do tributo é a arrecadação de recursos financeiros para os cofres

Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/196, de 25 de outubro
CAPÍTULO III - Impostos sobre o Patrimônio e a Renda
SEÇÃO I- Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural
Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem 
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, 
como definido na lei civil, localização fora da zona urbana do Município.
Art. 30. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário.
Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, 
ou o seu possuidor a qualquer título.
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LIMA, Francisco das Chagas; FERNANDES, Aécio Flavio Palmeira. O IPTU como instrumento de arrecadação da política urbana. Cadernos de 
Graduação da Faculdade Luciano Feijão.  Disponível em<http://www.faculdade.flucianofeijao.com.br/site_novo/cadernos_graduacao/servico/ 

Cad_Grad2014/O_IPTU_COMO_INSTRUMENTO_DE_ARRECADACAO_E_POLITICA_URBANA.pdf>. Acessado em 11 out.2017.

A função fiscal do tributo é a arrecadação de recursos financeiros para os cofres
públicos, de modo a propiciar posteriores investimentos em prol da coletividade. A
funcionalidade extrafiscal do tributo corresponde à importância que ele desempenha
no controle da atividade privada, indo além do intuito meramente arrecadatório,
estimulando determinados comportamentos e desestimulando outros.
(LIMA, FERNANDES, sd)

[...] a participação do IPTU no orçamento municipal é menor nos municípios
menores. Enquanto nos municípios com mais de 500 mil habitantes a participação do
IPTU na receita corrente é de 9,6%, nos municípios com menos de 20 mil habitantes é
de menos de 1%. Paradoxalmente, os municípios mais carentes e necessitados de
recursos são os que menos se empenham em fazer valer sua capacidade tributária
ativa. (LIMA, FERNANDES, sd)



IPTU – MAIS DO QUE TRIBUTAÇÃO:

IPTU COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA

Mas a função do IPTU não é meramente arrecadatória. A função extrafiscal no IPTU é
marcante na medida em que a manipulação pelo poder público municipal das alíquotas
desse imposto pode ser usada como instrumento de política urbana (através da
imposição de alíquotas maiores sobre terrenos não construídos, por exemplo),
mecanismos de redistribuição de renda (isentando do tributo os imóveis dos bairros
mais carentes) e até mesmo de controle ambiental (aumento da alíquota para imóveis
que produzam mais poluentes e redução de alíquotas para os imóveis que jogam menos
produtos danosos ao meio ambiente, por exemplo).(LIMA, FERNANDES, sd)
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[...] o papel extrafiscal do tributo visa o combate à especulação imobiliária
sem limites, impondo ao proprietário um ônus a ser suportado caso não haja a
destinação útil ao imóvel urbano.
Para tanto, o Município deverá elaborar um plano urbanístico participativo,
denominado de Plano Diretor, para impor a progressividade do IPTU.
[...] para que a alíquota do IPTU possa variar de acordo com critérios 
estritamente urbanísticos, a edição do plano diretor é fundamental.
(MORAES, 2015)
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